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C0NTRÂTO Ne 2026.07.tO.lO

O GOVERNO MUNICIPÂL DE ITÂP{É, CEAki, com sede na Rua São Francisco, Ne 175, Centro -
Itapaié/Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o Ne 07.683.956/0001-84, por intermédio da SECRETARIA DE

JWENTUDE, CULTURA, ESPORTE E LÁZER, neste ato representado(a) pelo(a) seu(ual respectivo(a)
Secrêtário(a)/Ordenador(a) de Despesas, Sr(aJ. Antonio Dione Sousa Da Silva, doravante
denominado(a) de CONTRATANTE, no Íinal assinado e a Empresa 4Cf SERVIçOS E

TELECOMUNICAçÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ No 17.378.273 /0OOl'
81, com sede na Rua Joaquim Magalhães - 1116 - A - Bairro Centro - Canindé - Ce, neste ato
representada pelo[aJ Sr(a). Caique Almeida Silva, inscrito(a] no CPF Ne 054.988.543-90, portador(a) da
Carteira de ldentidade Ns 20075093976, doravante denominada CONTRATADO, resolvem firmar o
presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO CONTRÂTUAL

'-- 1.1. Constitui o obiero do presente contrato REGISTRO DE PREçOS PARÂ FUTURÁS E EVENTUIUS

C0NTRATAçÕES VISANDO A PRESTA9ÃO DOS SERVIçOS DE FORNECTMENTO DE LINK DE ACESSO

À rNrenNnt, poR MEros DrcrrArs DE TRÂNsMIssÃo DE tNFoRMAçÂo vIA REDE DE RÁDIo
DTGTTAL (WTRELESS) OU VrA RBRÁ ÓPrlCA, |UNTO À DIVERSOS ÓnCÃOS DO MUNICÍPIO DE

ITAPAIÉ - CE.

CúUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAT
2.1. Processo de Ucitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne 2025,04.22.01 em

conformÍdade com a Lei Federal Ne 74.L33 /202L de le de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas,
c/c os termos do Decreto Municipal GAB/PMI n' 07, de 15 de iantiiro de 2025.

CúUSULA TERCEIRA - OBRIGAçÔES E RESPONSABILTDADES DA CONTRATADÀ
3.1. Sâo obrtgações do CONTRATADo. nos tennos do arL 92, xlv, XvI e XVII da Lei Federal n'c
14.133/2ll
3.1,1, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

obieto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Entregar o obieto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versão em

..- português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso'

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obleto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990J.
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas que antecede a data da

entrega/início da execução, conforme o caso, os moüvos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação.
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior [art, 137,ll,da Lei n,a 14.133, de 2027) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados.
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem ücios, defeitos ou
incorreções resultântes da execução ou dos materiais empregados.

! Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratânte, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devÍdos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos.

licitacao@itaoaie.ce.qov.br
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g) euando *" .l o:::l::.1 U.]}fff,f.1"#:',",*l}tfF,'á,i:r:;!t'::"*,i",1ff"'::H 
;

SICAF, o contratado devera enl

Nota Fiscal para fins o" or*rrilÍâ, "", 
,"ãrri"i a*u,,"nto-.,'iJ ptova de regularidade relativa à

sü#;;§;;,rt):"s:#ill::üL;1'.ilffi ;:':#il';:::ti*,1;Ulililâ,1?,'::f :il
certidões que comprovem a re€

do contratado; 4) certidão tx'i:'*#'ffi;'àírdis - cie'l 5) certidão Nesativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT'

hl Responsabilizar-se pelo cumprimento g" .t?dt-' "- -t-b^tlÍÍ::"t 
trabalhistas' preúdenciárias' fiscais'

comerciâis e as demais prJ:;; em regisração "rp".in.r, 
.r;, inadimplência não transfere a

IlhHÍI:',l*;,:.":,",1':tX*llT3;'.""Tfü".;,:';T,:l-:;H:j:, ',arquerocorrência 

anormar

áu acidente que s" ,"riRqu" no ü.-rr do'fornecimento/execução do obieto contratuar.

i,';;;H,:;;qt**,::li"h:t#,1*r{ii}.i:,#;:"-XXm:"m:l:"",':::cu'iadade
íordo com.a boa ,é..1." ::_H."I#;,;;;;i;;;;.prúuiriáiJ" .o* 

"s 
obrisações assumidas, rodas

LI Mântêr durante toda a vlgel

rit*r lfl$[I{*f'?J.'ff:;ijj,í.t*:"gtlii.l?:"11'i,',;x'llli"H';'#:T'li"H;,nessoa com deficiência, Para r
de cargos prevista, na teei'r'çàãi;tt ir o' a' *' 

"'.1-1 
t-3.1,.9'ií:'r'.1,nr, 

no prazo fixado pelo fiscal do

õ-' "co.p.o,ar a reserva de cargos a que se retere 1:':^';:r;"i;;iã;. I"ã. tr". 1i6, parágrafo

:;'."";, ;;;;;ndicação dos empregados que preencheral

ffil,"1ã{!?liii:1,l'*ílíil"j:'f'"'"H:i:;'Í,T"::,Íffi[:::',:Ífflll31T,"T,;'"1il",LilX'l;,,"
o) Arcar com o ônus decorre

propostá, inclusive qu"nto 'o'-ti"ãs 
üriaveis a"to""nt* 

'ãã-itiàt"t n""ot ; iT'eT'ot 
devendo

complementá-los, caso o plevisto iniciatmente em sua proposta não seia saüsfatório para o

etendimento do obleto oa conirüia",'""."a qurndo o.or.er'rg'r. ão. 
"'un'ot 

arrolados no arL 124'

ll, d, da Lei ne 74'733,de2021'
pl Cumprir, além dot pottut"lJos l"gais vigentes de âmbito federal' estadual ou municipal' as normas de

-'águt'nç" 
do contratante' - necessários, com habilitação e conhecimento adequados'- ao perfeito

q; Alocat os empregado:-t;"' ;;;;;:'io.n"."náo os materiais' equipamêntos' ferramentas e

cumDrimento das cláusulas

,t"niÍlio, demandados, cuia fuántiaaae, qualidade . t".noràgi, àãu".áo aiender às recomendações de

í*:m:*fl:Y:::H",'ü:Í;,.:!-:"-::1::'i:,:§#H"ãr#,#íli;1",1,'.1".133i",:?
z'0id;;;;"t;;"o, adotando medidas eÍicazes para proteça

forca da execução deste contrato'

s) tonduzir os trabalhos .oi'-".o,o observância às normas da legislação peftinente'.cumprindo as

determinações do' Pod"ttt''iltí"lit;; ;;;il" t"tpt" ffio o lãcal de execugo do obieto e nas

irar,"i"t7Àaçoes de segurança' higiene e discipiinal 
-^-a análise e aprovação, quaisquer mudanças

;ü;;;i", p*,y:i,_l:lil,";flll;i!.iiliiãSTl#il;;;;;i.iiuoo,,in,t',,entoconsênere'
nos métodos executivos qu€

u| Não permitir u 
'tili'"çaá'à5qu'ic*ít 

i:'ü'irl" 9-'-1"""i 
á"'J"'"t*it anos' exceto na condição de

anrendiz oara os maiores oe quatoÍze anos' n"* p"t'"tt iuüfi*ça" a" trabalho do menor de dezoito

,los em trabalho norurno, perigoso ou'ãô?ii',ülrr*rço/AuToRrzAçÃo/NoTA DE EMPENH. ao

{|j',il,";';iil'Jl"Érir"l3'o|,,i"*lx,['"TJ;]ffJ; 
q;ãt'ol r'ooó' a contâr da data do seu

recebimento'
*iÉntr"e"rir,,i.i?r " "f:H"os"J;;Bi,.d3$,*ixit-"-e#fr'Âi,i'#i'ôtãiiáTri,i"Jffifrffi'â,
contados do recebimento

V,,
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noslocaisdeterminâdospeloórgãosolicitant€,observandorigorosamenteasespecilicaçõescontidas
no termo de referência, no, 

"n"ior 
a ai.po.içde, constântes ú.u" p.opoat"-de preços'.assumindo a

responsabilidade puto p,g"rn"nto du todo' á' impostos' tâxas e quaisquer ônus de origem federal'

estadual e municipat, u". .o.i ;;;il;.-;"dg"s judiciais ou extraiudicials, seiam trabalhistas'

previdenciários, fiscaÍs e comerã[ãiün,"r diexecuçao do contrato que lhes selam impuúveis'

ii.tuiiru .o. ,"tação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato'

x'l A reDarar, corriSir, remove; ou substituir' às suas expensas' no total ou em partÊ' o obieto do

;il;.;;;;il; te ieiificarem vícios' defeitos ou incorreçõe s 
.

y) Responsabilizar'se pelos d#;ã;ã;;it"o'"tté à Administração ou a tenceiros' decorrentes

de sua culpa ou dolo na "-"t'i;;;; 
t!"ü'io'-ã" "J'i"ao 

ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaçãá ou o acompanhamento pelo órgão interesttoo: .^- ^,. .,,-ro<<Ãac n,rc se fiz
z) Aceitar, nas mesmas *"aiiãJ-t""f"*ais' os .acrescimos 

ou supressões que se fizerem no

fornecimento, até ZS% (vinte e?i'n-co pãr.""af áo vator inicial atualizadó do contrato' na forma do arL

Íi"t'*[:[f i.'11'.ít*,."",", que rorem solicitâdos pero Município de rrAPAlÉ/cE, culas

reclamacões se obriga 
" ""nou' 

p-ro"Lrn*ü u"- como dariiência ao mesmo' imediatamente e por

:ilil:il"q.u;6;ãio'*"ria'aá que verificar q,ando da,execução do conÚato'

bb) No caso de consraração;; i;;"qu"çao ào obieto liciudá às normas e exigências especificadas

no termo de referência, no 
"aü-ãu 

n" páp9# dá preços da C.NTRATADA, a ..NTRÂTANTE os

recusará, devendo no prazo iã**o a.'z+'1ünte e quatro) horas ser adequados às supracitadas

;:L1'5:';,""' deverão cumprir a Lei ne 13'70e' d".1n-1ii1":t"^,:?i:Ltil'i.t;il,:f todos os

dados pessoais a que teúam' acÃ'o "* tazÀo do c"'tai'" ou do contrato administratlvo que

eventualmente venha a 
'"t'Á'nr'ãã'-t 

fartir da apresentação da proposta no procedimento de

.à.1.ãiriã", ira"pendentemente de declaração ou de-aceitação expressa'

3,1.3. Os dados obtidos -Ín;;;;"-â sér ut iz.:r:s -aia as Íinalidades que lustificaram seu acesso

;;;;;ü;"r, , boa-fé e com os princípios do art' 6e da LGPD'

3,1.4. É vedado o .o.pr.t n"rnln[à'.'ori *r."iro. aos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

fi.r. o oorn,ntrtração deverá ser informada * PT'"i::^\t]1c^ol;l]as 
tteis sobre todos os contratos

de sub operação Íir*,ao' o' á* 
"nh"'n ' 

tut t"itutados pelo Contratado'

3.1.6. Terminado o ,t"o'"'Iil áo'ãã;t";;';e;ot io' '*' 
15 da LGPD' é dever do contratâdo

elimÍnáios, com exceção di"ü;t;;t ;o "'t' 
re da LGPD' incluindo aquelas em- que houver

necessidade de guarda de d;;il;á; para nns.de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratu,is 
" 

som"nte 
"Írquunto 

nào pt"tttitas essas obrigações'

3.1.7. É dever do contratado orientar e treinar seus 
"tpt"gtãoi 

sobre os deveres' requisitos e

;:i%:t11lf*::T:J::[i$::,h operadores e.sübcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecenão integralmente responsável nor earantir sua observância'

3.1.9. o contratan.u ooo"'"''tã'àiãiiúã;;i? para. aferir o'c'ãprim"nto dessa cláusula' devendo o

Contratâdo atend", pronr^ú-ü J"ntuais peaiâos ae comprovacão formulados'

3.1.10. o contraudo a**r'rllr""" "ãpir- 
Ãmo p"ro.contratante, prorrogável iustificadamente'

quaisquer informações """ã 
do' áadoi pessoais para cumprimento da LGPD' inclusive quanto a

;-";.1TH::nT"TXti31l;,,ro* a partirde con*atos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar o"àJ' pt"l'i'' devem ser manüdos em ambiente ürtual controlado' com

resistro indiüdur r*,r".r"i'ãi,llã*àí*,ã"iiàa*_rLcpo, arr 3z), com cada acesso, data, horário

e registro da finalidade, p"';;";i;;;;;sponsabilizaçãà' em caso de eventuais omissões' dtesüos ou

o licitacno@itaoaie.cê.Eov-bí
www.itaPaie.cê gov.bÍ
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3,1.11.1'osreferidosbancosdedadosdevemserdesenvolüdosemformatointeroperável,afimde
;;;;;;;;;;;iirrçao aesses aaãos pela Administração nas hipóteses preüstas na LGPD'

3.1,12, Ocontrato está suieito 
" 

t"i 
"ftu'aao 

nos piocedimento' p"tiinentes ao tratamento de dados

nêssoais. ouando indicado pela autoridade competente' em especial a ANPD por meio de opiniões

i".ni.", ou .".o*endações, editadas na forma da LGPD'

3,1.13. Os contratos ".on 
eni**ã"" 

^q-r" -úlL 

" s 1a do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CúUSULA QUARTA - DÂS RESPONSABTLIDADES DO CONTRATANTE

4.1. São obrigações ao coxiüi-l'nií 'o' t"'-ot do arü 92' x' xt e xlv da Lei Federal n'e

ii;li.it":!; o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado' de acordo com o

contrato e seus anexos.

4.1.2.Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas noTermo de Referência'

4.1.3.Notificar o contratado, ;;;;;il, ;"b;L ücios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto

fornecido, para que seia por eie suUstituíao' reparado ou corrigido' no total ou em parte' às suas

iT.Ti1t",,,or"nar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado'

4.1,s.comunicar a empresa pro uãirrao de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do obieto, para efeito de liquidação e pagamento' quándo houver controvérsia sobre a

execução do obieto, quanto à #;#;;"li;;de; q;antidade' conÍorme o art' 143 da Lei nq 14'133'

de 2021.
4.l,ó.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto' no

.r.rro. foam" 
" 

aondições estabelecidos no presente Contrato'

i.i].ipii.* ,, Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato'

,Í.1.8. Cientificar o órgão de,;il;;üôfuiciat do Município para adoção das medidas cabíveis

"r"iãã 
à" a"*rmpriáento de obígações pelo Contt".Pgo' - -^r--i^É-,r.c à -

iliffi;;;ffi"r[ ;i;;;;.ü"';bre iodas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

dopres€nteContrato,ressalvadososrequerimentosmanifestamenteimpertinentes,meramente
i.ot'"i.iJnot ou ae nenhum lnteresse para a boa execução do aiuste'

4.1.10. A Administração terâ o prazo de 01 (um) mês,. nos teimos do art. 123, parágrafo único' da l'ei

n.q 14.133, de Zozt " *rãJ a, 
-aãL 

ão pioto.oto do r€querimento para decidir, admitida a

prorrogaÉo motivada, por igual período'

4.l.ll.Respondereventuaispedidosdereestabelecimentodoequilíbrioeconômico-financeirofeitos
pelo contratado no prazo taiimo au 01 [um) mês' nos termos do aru 123' parágrafo único' da Lei n'c

14.133,de2021. -rÉihié*áiir, h.r,
4.1.12, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçao

de descumprimento de cláusulas contratuais'

4.1.13'A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que "i".d"à;;;';;;líçã'" 
ã" .ár""to, ü"rn .o.o por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de À do Contraâdo' de seus empregados' prepostos ou. subordinados'

4.1.14. lndicar o loCal e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos'

4.1.15. Permitir ao pessoal o' cõHiúiÃon' """o 'o 
lãcal da ãntrega/execução' conforme e se for o

caso, desde que observadas as normas de segurança'

cúusull QUINTA - DA VIGÊNCIA E ExncuçÂo

5,1, Para a execução ao, ,"*içoJt-J t-itla' Onpeft,l DE SERVIçO' em conformidade com a proposta

(sl vencedora [s);
5.2, O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir dâ data de sua assinatura e úgorará por

72 {don)meses, podendo s"t p'ottog"do "io 
seia permitido pelo art' 107 da Lei n" 14'133/21'

licitacao@itaoaie.ce Êov.bí

www.itâpaie.ce.gov.br
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5,3, As obrigações decorent€s do presente processo admfuistrativas serão formalizadas mediente

lawatura do contrato, subscrito pelo Município, etravés da Secretaria de luventude, Cultura, Esporte e

lazer.

5.4. O obieto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações esabelecidas no
Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,
implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da inadimplente.

cúUsULÂ sExTA - DA EXTINçÂO
6,1. Constituem motÍvo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 737,138 e 139 da Lei N0

74.133 /27, e poderá ser solicitâda a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mÍnima de

05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

CIÁUSULA SÊTIMA - DAS PENALIDADES
7,1, Comete infração administraüva o fornecedor que comet€r quaisquer das infrações preústas no
art. 155 da Lei na 14.733, de 2027, quais seiam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7-l.2.DaÍ causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamenteiustificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para aconú?tação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da ticitação sem motivo
justificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuÉo do aontrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Cousidera-se comportanento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.1.11. Praticar atos ilícitos com üstâs a frustrar os obietivos deste certame.
7.L,!2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.
7,2, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçõei
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7 .2.1. PraticaÍ atos ilícitos com üstas a frustrar os obietivos deste certame.
7,2,2. Praicar ato lesivo previsto no ârt. 5e da Lei n0 12.846, de 1q de agosto de 2013.
7,3, O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem preiuízo da responsabilidade ciül e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 7,1.1 deste Edital, quando não se iustificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa de 2 7o fdois por cento) sobre o valor estimado do(sJ item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7,7,1 a 7.L.LZ;
c) Impedlmento de licitar e contrater no âmblto da Admlnistração Pública direta e lndireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
7.L.2 a7.7.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

licitáçêq@i!!pêle.ce.Eov.br
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contratâr no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os eDtes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 [três) anos e máximo de 6 (seis] anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem
como nos demais casos que iusüfiquem a imposição da penalidade mais grave;

7,4. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7 .4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente.
7,6, A aplicação das sanções preüstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Adminisração Pública.
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Í.ei ne 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverâo ser remeüdas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisâo sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR.

7,9, A apuraçâo e o iulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei na 12.846, de 1e de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administraüva.
7.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e preiuÍzos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa iurídica, com ou sem a participação de agente público.
7.11, A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adiudicatárÍo, observando-se o
procedimento preüsto na Lei ne 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nq 9-784, de 1999.

7.12, As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçâo estiío previstas nos anfios a este

Edital.

CúUSULA oITAvA - DO VALO& REAJUSTE E FORMÂ DE PAGAMENTO
8.1, O valor mensal da presente avença é de R$ 3.000,00 (Três mil reais), totalizando a importância de
R$ 36.000,00 ftrinta e seis mil reais) a ser pago na proporção da execução dos serviços licitãdos,
segundo a ordem de serviço expedida pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas
deüdamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais,

Municipais, FGTS e CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições do edital, conforme
abaixo:

8.2. O pagamento será efetuado conforme a prestação dos serviços.
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8,3, O pâgêmento será efetuado através de crédito em conta especlfic4 após a apresentação das

respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, iuntamente com Prova de Regularidade relaüva
aos Tributos Federais e à Díüda Aüva da União, inclusive em relação as contribuições sociais; Prova de

Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova
de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de RegularÍdade relatÍva à tustiça do trabalho (Certidão

Negativa de Débitos Trabalhístas - CNDT) e o Contrato, correspondentes ao objeto fornecido, depois de

atestado pelo setor competente;
8,4. Ocoruendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

seni cienüficada, a fim de que tome providências;
8.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da coNTRATADA nos seguintes casos:

oJ Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estÍver suieita, dentro do prazo fixado;
bJ Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTRATANTE;
c,) Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

8.6, Poderá ser restâbelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a iusta remuneração do fornecimento, desde que

obietivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobreürem fatos imprevisíveis, ou preüsÍveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 124,

Inciso II, alínea "d" da Lei Ne 14.133 /21, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

cúUsULA NoNA - DÂ DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA
9,1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação Orçamentária
preüstá no manual com a seguinte Dotação:

ORGAO
PROJETO/

ATIVIDADE

ELEMENTO/
SUBELEMENTO

DE DESPESA
SEruV 0't0t 27 122 00M 2-035 3t904000 / 99

liotâcao@itap aie.ce.!ov.br
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CúUsUtA DÉüMA - DO FISCITL DO COI{TRATO
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(isJ do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (l*i no 14.133/2027, ar't- 117 , cap.ut),

10.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necesúrio para a regularizaçáo das faltas ou dos defeitos observados
(l*i nc 74.133 /2021, arL 117, §1eJ.
10,1,2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua competência (Lei ne

14.133 /2027, arr- 1L7 , §2e).

cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisat'o ou suspensão do contrato, o cronograma de

fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
clrcunstâncies mediante slmples âpostlla.
3,1, As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

{
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11,4, O órgão ou enüdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
11.5. Após a assinatura do conEato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do obleto, do plano comPlementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
11.6. A execufro do conhato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(sJ fiscal(isJ do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput).
11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se.iam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
11,8, O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nq 14.133, de 2021, arí 117, §1e).
11.9. IdentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçôes para

a correção da execuÉo do contrato, determinando prazo para a correção.
11.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso-

11.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

11.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com üstas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual'
11,13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência'
11.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para Íins de atendimento da finalidade da administração.
11.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratâda,
para fins áe empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
li.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrênciás relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
11.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçàes assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
11.19. O gestor do contrâto tomará proüdências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ne 14.133, de 2027, ou pelo agente ou pelo setorcom competência para tal, conforme o caso.

licitacao@itaoaie.ce.sov.br
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11.20. O Íiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o térmho
do contrato sob sua responsabilidade, com üstas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
lí^,2l. O gestor do contrato deverá elaborará relatorio final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham iustiÍicado a contratação e eventuais condutâs a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

cúusum oÉcIMA SEGUNDA - DAS AI,TERÂçÔES CONTRATUNS
12.1, Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts.
L24 e L25 da Lei N". 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação da deüda iustificativa
pela autoridade administrativa.

cúusuu nÉoMA TERCETRA - DA suBcoNTRATAgÃo
13.1. A opção por permitir a subcontratação de até 90olo da frota necessária para atender à demanda do
município de ttapaié/CE, com a eúgência de que os velculos subcontratados atendam aos mesmos
padrões e condições estabelecidos no edital, visa garantir a flexibilidade na contratação, ao mesmo

tempo em que assegura qualidade, eficiência e conformidade com os requisitos legais e técnicos..

cúUsutÂ DÉCIMA QUARTA - DO FORO, BASE LEGÂL E FORMALIDADES
14.1, Este conEato enconEa-se subordinado a Legislação específtca, consubstanciada na Lei Ne

14.133/2!, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições

de direito privado;
11.2, Fica eleito o Foro da Cidade de lApaié/CE, como o únlco capaz de dirimir as dúvidas oriundas
deste Contrato, caso não sejam dirimides amigavelmente;
14.3, Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, aiustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 03 (três) üas de igual teor, o qual, depois de lido e achado conformg é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemuúas abaixo.

Itapaié/CF,,10 de iulho de 2026

.ÍCI SERVIçOS E TELECOMUNICAçÕES LTDA
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